
ESTADO DA BAHIA
PREFETTURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
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CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 068/2O25PS-PMSS, QUE

FAZEMENTRE SI O MUNICIPIO DE SOUTO SOARES/BA E

A EMPRESA NUNES ENGENHARIA LTDA.

O MUNtCtplO DE SOUTO SOARES, inscrito no CNPJ no. 13.922.554/0001-98, com sede na Avenida

José Sampio, no 08, centro, Souto Soares - Bahia, CEP: 46.990-00, representado legalmente pelo(a)

prefeito Municipal o Sf Lucas Tadeu de Oliveira, portador da Matrícula Funcional no 4234, doravante

denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa NUNES ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ

sob o no Ol.4g2.7ggtOOO1-20, sediado na Avenida Julio Pereira Nunes, no 276a, centro, lrecê - Bahia, CEP:

44.9OO-OO, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo Sr. Nilton Nunes

Dourado, portadorda Carteiia de ldentidade no 02.926.880-08 e do CPF no 551.554.305-00, conforme

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 04712025

e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abrilde-2-021,_e_de1lis.t.egl:l3qio:qlicável,

resolvem celebrar o presentê Termo dftõitrato,-decorrente da CONCORRÉNCIA ELETRONICA No

003t2025., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRTMEIRA - OBJETO (art. 92. I e Il)

1.1 o objeto do presente instrumãiõila cólrRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

riecuçÁó'óÊ srirvrços DE pAVtMENTAÇÃo coM TRATAMENTO suPERFlclAL EM TRIPLo

(TST), ABRANGENDo u'ÍvtrorAl DE i0.783,só rrr oe RUAS E AVENIDAS Do MUNICíPlo DE souro
SOARES, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e demais

Anexos deste Edital.

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência/Projeto Básico;

1.2.2 O Editalda Licitação;

1.2.3 A ProPosta do Contratado;

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3 O regime de execução é o de empreitada por preço global'

cLÁusuLA sEGUNDA - vtGÊNclA E PRoRRoGAÇÃo

2.1 O prazopara EXECUÇÃO do contrato será de 60 (sessenta) dias a partir da emissão da Ordem

de serviço e conforme cronograma físico-financeiro, o pruzo de vlGÊNclA contratual será de 04

(quatro) meses a contar do dia subsequente à publicação do contrato em site oficial. (art.105)

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento' (art. 111)

2.3 Toda alteração de ptazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada por escrito e

previamente a utoriáad a pela Secretaria Mu n icipa I Requ isitante.

2.4 o não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades cabíveis

previstas neste Edital.

Z.S O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impediirento'de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aPlicação.
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cLÁusuLA TERCETRA- DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, tV. Vlle XVlll)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato.

3.2 A fiscalização deste contrato ficara a cargo do servidor o Sro Daniel Moreira Damasceno (Eng.

Civil) portador da matricula de no 416í, conforme Decreto no 57 de 6 de janeiro de 2025 publicado no

DOM - Diário Oficial do Municipio no dia 13 de janeiro de 2025.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA QUINTA- PREçO (art. e2. V)
5.1 O presente contrato tem o valor global de R$ 1.005.380,28 (um milhão e cinco mil e trezentos e

oitenta reais e vinte e oito centavos)

S.Z No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA- PAGAMENTO E MEDIçÃO (art. 92. V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de ReferênciaiProjeto Basico, anexo a este Contrato'

cLÁusuLA SÉTIMA - REAJUSTE (art.92, V)
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano contado da data

do orçamento estimado.

7.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com

base no SINAPI do mês 12 do ano de 2024.

7.3 Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mãdiante a aplicação, pelo contratante, do lndice Nacionalde Custos da Construção

(INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

7.9 O reajuste será realizado por apostilamento.
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cLÁusuLA otTAVA - OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando ptazo paa a sua correção,

certificando-se de que aS soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133'

de 2021;

B.B Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUÇÃO

NORMATTVA RFB No 1234, DE 11 DE JANEIRO OE 2012, alterada pela redação dada pela lnstrução

Normativa RFB no 2145, de 26 de junho de 2023

B.g Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.í O Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.11 Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.12 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse paru a boa execução do ajuste.

8.12.1 A Administração terá o pruzo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

8.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais. (§4o, do art. 137 , da Lei no 14.133, de 2021 .)

B.1S Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso

do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.

8.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto

do contrato.

8.17 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
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8.18 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável

para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) Termo de entrega definitiva da obra;

8.19 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas apos o recebimento

do serviço e notificações expedidas.

8.20 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.21 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.22 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis paÂ a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRtcAÇôeS oO CONTRATADO (art. 92. XlV. XVle XVll)

9.1 O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução

do contrato.

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;

g.S Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

ptazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.S.1 Cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar

característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é improprio determinar prazo Único

para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar

pruzo para as correçóes.

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Codiqo de sa do Consumidor (Lei no 8 .078. de 1990) , bem como por todo e qualquer dano causado

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos

ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artiqo 48, paráqrafo único. da Lei no '14.133, de 2021;

g.g O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, até o dia trinta

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio do

contratado;

e) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.1O Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

g.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

g.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento'

g.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

g.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

g.1S Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

g.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

g.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

g.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

g.1g Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
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reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

g.2O Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. paráqrafo

único);

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei

no 14.133, de 2021;

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço.

g.2l Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional.

g.ZB Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no

pêzo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

g.2g lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lntemas do Contratante.

g.30 lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.31 lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos orgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicação.

g.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação

previstas no Termo de Referência, em plena validade.

g.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

g.3S Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

9.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
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Definitivo.

9.37 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artiqo 11 do Decreto n' 5.975,

de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS

devidamente aprovado pelo órgão competente;

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente;

c) florestas plantadas;e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental

competente.

9.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos parc a gestão dos resíduos da construção civil

estabelecidos na Resolução no 307, de 0510712002, com as alterações posteriores, do Conselho

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4", §§ 2" e 3", da lnstrução Normativa SLTI/MP

n" 1, de 1910112010, nos seguintes termos:

9.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas

e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso.

9.38.2.Nos termos dos artigos 3'e 10" da Resolução CONAMA n'307, de 0510712002, o Contratado

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação

de material para usos futuros.

9.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

g.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

especÍficas.

9.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,15.113, 15.114,15.115 e 15.116, de

2004.
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9.39 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcíonários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via

pública junto ao serviço de engenharia.

9.40 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme

procedimento previsto nas especificações.

9.41 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, energia elétrica, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

cLÁusuLA DÉclMA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92. XII)

10.1 A CONTRATADA devera prestar garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes

da Lei no 14.133, de 2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida
pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco

por cento) do valor total da contratação.

10.2 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor
cuja proposta for inferior a 85o/o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

equivalente à diferença entre este Último e o valor da proposta.

í 0.3 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,

até a data de assinatura do contrato.

10.4 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90

(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado

não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.5 Caso o adjudicatário não apresente a apolice de seguro de garantia antes da assinatura do

contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

10.6 A apólice de segurogarantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.7 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.

10.8 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de
garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante

de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança

bancária ou títulos de capitalização.

1O.g Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá

ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica no Banco Bradesco, com correção monetária.

Agencia: 3655-2 Conta Corrente: 1898-8
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10.10 Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente.

10.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.12 Na hipótese de opção pelo título de capitalizaçáo, a garantia deverá ser custeada por pagamento

único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades

de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

10.13 O título de capitalização deverá serapresentado ao Contratante juntamente com as condições
gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep
(art. 80, lll, da Circular SUSEP no 656, de í I de março de 2022).

10.14 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação,

o pagamento de:

10.15 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das

demais obrigações nele previstas;

10.16 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.17 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo Contratado.

10.18 Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertuÍa paru pagamento direto ao

empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele

devido em razáo de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão
judicial.

10.19 No caso de alteração do valordo contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.20 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o

Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.21 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada'

10.22 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.23 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.24 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlice,

sua caracterizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que

justifique a negaiiva do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de

êeguro, nos teimos do art. 20 da Circular Susep n" 662, de 11 de abril de 2022.

10.25 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização paÍa a liberação de
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importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

10.26 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

10.27 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência
da apólice.

10.28 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.29 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista

neste Termo de Referência.

10.30 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.31 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

neste Termo de Referência.

cLÁusULA DÉCIMA PRTMEIRA - rNFRAçoES E SANÇÕes RorvltNlsTRATlvAS (art. e2. XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no ar1. 5o da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii) tmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o. da Lei no 14.133. de 2021).

iv) Multa:
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(1) Moratória de 1 ,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 'h'do subitem 11.1, de 5o/o a 15o/o

do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de

4o/o a 13o/o do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% a 11o/o do valor do

Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2o/o a 9o/o do valor do

Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1 , a multa será de 1o/o a 7Yo do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei no 14.133. de 2021)

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156. §7o. da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133. de 2021)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lel

2021).

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

1 1.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

1 58 da Lei no 14.1 33. de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar.

1í.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.í33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
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jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei no 14.133, de 2021 )

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.

161. da Lei no 14.133. de2021)

11.10 As sanções de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licitarou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no 14.133/21.

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficarâ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei paru a continuidade da execução contratual.

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3 lndenizações e multas.

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput.

da Lei n.o 14.133, de2021\.
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12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau (ar1. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉclMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92. Vlll)
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geraldo Município deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

UNIDADE: 02.08.01

PROGRAMA DE TRABALHO: 1 5.451.009. 1 009

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00

FONTE DE RECURSO:1.500, 1.700

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉctMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art.92. lll)
14.1 os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de

contidas na no 8.07
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

- e normas e princípios geraisd do

dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇOES

ções contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seq intes da Lei no15.1 Eventuais altera,

14.133. de 2021.

15.2 O contratado é
supressões que se fize

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

rem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçãodetermoaditivo, naforma do art. 136 da Lei no 14.133' de 2021'

cLÁusuLA DECIMA sExrA- PUBLICAÇÃo

16.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021'

cLÁusuLA DÉCIMA OITAVA- FORO (art- 92. §1o)

17.1 Fica eleito o FOro da comarca do contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §1o' da

Leino 14.133121.

Souto Soares - B,a,25 de abril de 2025
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Oocum€Dto ôssinâdo digitalnlente

NILÍON NUNES OOURAOO

oatài ;ó/04/2025 08:54:54-o300
VeriÍique em https://validar.iti.gov.bí

NILTON NUNES DOURADO
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-No^.$t& ffi,r^*-í1, «a
2 - Nome:...\gt*u

)
I

.a,ol,..U*l-rLi14*-

[14]
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ESTADO DA BAHIA
PREFETTURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampalo,0S Centro - Bahia CEP - 46990{00
GNPJ: 13.922.554/0001-98 Telefax: (75t.33392150 I 2128
E-mail : se i nf ra@soutosoares.ba'goY.br

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato No 068/2o25PS'PMSs - Concoríêncla Eletrônicâ no 003/2025

Contratante: PrefeituÍa Municipal de Souto Soares; CNPJ: 13'922'554/0001-98

õ;;i;;óõniúÍÀôÂô or Er,lpnese ESpEctALTzADA eARA ExEcuÇÃo DE sERVIÇos DE PAVIMENTA9{Q _c9M
TRATAMENT9 supeRrtcrru Éú ratplo (TST), ABRANGENDo uM TorAL DE 10.783,50 M'z DE RUAS E AVENIDAS Do

IT,IUNICÍPIO DE SOUTO SOARES.
óãnirãt"aátã1, NuNes Eruoer.riARtA LTDA., inscíta no CNPJ sob o no 07.492.79910001'20, sediado na Avenida Julio

Pereira Nunei, no 276", cenlro, lrecê - Bahia, CEP: 44'900-000'

ValorGlobal:R$1.005'380,28(UmmilhãoecincomiletrezentoseoitentareaiseVinteeoitocentavos)
Embasamento Legal: Lei Federal no 14.13312021

Unidade: 02.08.01
Fonte de Recurso: 1.700, 1.500
Programa dê Trabalho: 15.45í.009.1009
Elemento de DesPesa: 44.90.5'1

PerÍodo de Vigêncla do Conlrato: 2510412025 a 2510812025'

Este documento foi assinado digitalmente por-S-ERASA Experian
aôoõ t z a r gzsos40Ã60442D83942oau A7

o o oTil n t4

lo8



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO - seção 3 rssN 1677-7069 Ne 80, terça-feira, 29 de abril de 2025

Propostas: A partir de 2gl14l2o25 à5 OghOO no 5ite M.gov.bÍ/compEs Aberturâ das

Propostas: 14losl2}25 às oghoomin no site ww.tov.br/compras. lnformaçõês Gerais: Os

licitantee d€verão atêntar pera o Termo dê Referência do presentc Prêgão Eletrônico que

está publicado no portal da transparência do múnicíPio endereçg eletrônico:

https://saj.ba.gov.br/portaFda-transpàrencia/licitacoes/, e Portal Nacional de Contratações

Públi6s, no endereço seBuinte: https://www,Sov br/pncp/pt-br

Santo Antônio de Jesus, 28 de âbril de 2025

ARILÁNDIA DE JESUS SOUZA

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL

avlsos DE tlclTAçÀo
PREGÃO ELEÍRÔNrcO SRP N9 16/2025

PA 83/25. Objeto: aquisiÉo de màterial hospitalar, para atender as necessidades

do Fundo Municipal de saúde. Sessão: 73losl25, às th. Menor preço por lote.

PREGÃO ELETRÔNICO sRP N9 2Ol2025

PA 9225. obieto: aqui§fro de medErento paE aterdeÍ as ressidads do Fundo

Munidpal de gude. Sesão: 73105/25, às 14h. Mend pcÍo por lote. lnfmções e Edibl:

http://w.docgedsisGmas.om.br/PsclMunicifro/hs/prcogabÍ.Eydiaric // M liciEreLm Lr'

São Gabriel,/Ba, 28 de abril de 2025.

LUCAS ANDRADE MACHADO

Pretoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA PRETA

AVISO DE CREOENCIAMENÍO N9 CR.OI+2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUCA

AV|SO DE HOMOIOGAçÃO E ADJUDICAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRôNICÂ N9 1/2025

O Município de Uruçuca/gA, através da Prefeita Municipal, Magnólia Andrade
BaÍÍeto, conforme Pro€ss Administíativo ne 030/2025, resolvel HoMOLOGAR o

Drocedimento licrtatório Concorrência Eletrônica N.r 001/2025, cujo objeto é a

torusrnuçÃo DE cREcHE E EscoLA DE EDUcÂçÃo INFANTIL, no Bairro Dílson FÍôgô Neves,
- FNDE - creche tipo 1". Termo de Compíomisso 

^e 
957688/2O24IFNoE/CA|XA, em

conformidade com a Lei Federal 
^e 

74j.3312027 e diante da instrução dos autos resolvo
ADJUDICAR o objeto licitado à empret: Lg BOMFIM EMPREENDIMENToS EIRELI - CNPI ne

30.720.647/0007-87, com sede na Cidadê de ltagi - Bahia, sito à Rua Humberto de Càmpos,
n9 22, Bairro Centro, CEP 45.230-OOO, neste ato representôda por Laise Bastos Bomfim,
brasileiÍa, empresaria, poftadora do RG:09r+8"9-35, SsP-84., CPF/MF ne 024."*.i"-11,
nas meimas condições preestabelecidàs no Processo Administmtivo, com o valor global de

RS 3.95o.Ooo,oo (três milhões, novecentos e cinquenta mil reais)

Em 28 de abril de 2025.
MAGNóLIA ANDRÁDE BARRETO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA

AVISO DE UCITAçÃO

PREGÃO ETETRÔNrcO . SRP N9 6/2025

A comissão de ContÍatação da Prefeitura Municipal de valença/Bahia,
devidamente autorizada pelo Decreto Ns 5589/2025, toJne pÚblico paía conhecimento dos

interesedos o Avlso DE LICITAçÃo na modalidade PREGÃo ELETRÔNlco - sRP - Ne 006/2025.
Tipo: Menor Preço Global, Objeto: AquisiÊo de Papel A4, para atender-âs nêcêssidâdes da

Prefeiture Munraipel de Vôlença - 84., de ecordo com as etpêcificações e quantitativos
constantei do Íermo dê Referência. Valor Estimâdo Global: RS 404 437,0o - (quatrocentos e

quatro mil e quatrtrentos e trlnta e setê reais) Período de Vigênciâ: SeÍá de 12 (doze) meses

óata da Disputa: f5/o5/2o25 à5 o9:oo horas A disPuta trorrerá no endereço elettônico:
https://po*àl.licitanet.çom.br. o Edital está disponível na Plataforma do Licitanet, no Portal
da Prefeitura Municipal de Valença e no Portal Nacional de comPra§ Públicas (PNcP).

Valença, 2E de abril de 2025.
LUCIANA BRITO BÍSPO NASCIMENÍO

Pregoeirà

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA ROÇA

AVISO DE HOMOLOGAçÃO

DISPENSA DE LlCÍÍAçÀO Nc 45/2025

HomoloBa a OL ne 045/2025, objetivando a contrataÉo de empresa para

prestacão de seruiçàs em divisóriê de salas e Íorro em gêsso, pa.a atender as necestidades
das diversas secretârias do municÍpio de Várzea da Roça _ Bahia. EmPÍesa vencedora

59.075.874 ADIVAN OLIVEIRA DE ARAUJO, CNPJr 59.075.87410001-50, RS 54.900,00

Várzea da Roça/84,28 de ôb.il de 2025
DANILLO SANÍOS SALES RIOS

Prefeito

avlsos DE LlcÍaçÂo
PREGÃO ELETRÔNICO N9 I2I2O2S

Objetivo: Re8istro de Preço para futura e ewntuôl contràtação de metalúrgica,
para realizar leruiços dÍe torno e rcldô em geral, a fim de atender. as demandas das

i""iet"ri"r Municiiais de VáEea da Roça - Brhia, Data da sestào:15,/05/2025 às 14h00,

,iorEr a" platafoima: https://licitanet.com.br. Danillo santos Sales Rios - PreÍeito várzea
da Roça - BA, 28 de abril de 2025.

PREGÃO ETETRÔNICO N9 13/2025

Objettvo: Registro de Preço pârâ íuturâ ê eventuâl contratâção de empresa

para prestaçã; de seruiço de transpãne escolar para os alunos da Rede Municipal de

Enr.á, Uo úunicípio de-Município de Várzea da Roça/BA, a fim de atender as demandas

ã"i iã"i"i"ri"r üunicipais de üárzea da Roçe - Bahiâ. Data da sessão: L310512o25 às

oghoo, através da plataforma: hnps://licitanet.com.br.

Várzea da Roçê/BA,28 de abril de 2025
OANILLO SANTOS SALES RIOS

PreÍerto

PREFEITURA MUNICIPAL DE XIqUE.XIQUE

EXIRÂTO OE CONTRÂTO

Contrato ne 32212025. Conco«ência EletrôniÉ: @U2O25. PAt 043/2025 Contratanter

ú1riÉfáo oÉ x-íqúÉ-xroue, contratadoi GAMA slLVÁ sERVIços DA coNsÍRUçÃo crvll
r-ióÀ, cr.rpl nc 09.166.750/0001-02. objeto: contratação de empresa .especializada em

servicos de encenharia 9arà constíuçâo de umâ Unldâde Básicâ dê saúde, localizada na

nr, 
.ó"mostn"-n"s 

Baínabé da Silvá, bairro Polivalente, s/n, no municipro de xique-

iúu"7gl, ui*nao àtender as necessidades dâ secretaria Municipal de Saúde, conÍorme
pràrcri"'n. 11366.6780001/24402. vigénoa: 23lul2o25 à 2llMl2o26 Valor estimado

tôtal: RS 1.185.311,55 (um milhão, cento e oitenta e cinco mil, trezentot e onze rears e

cinquenia e clnco centavos). Data da assinatura do contrato:23 de ebril de 2025

irn;".ent"ç;à legalr Lei ne. 14133, de 01 de abrrl de 2021, obseruadas es alteraçóes
pã.t"iiãi"r introdüzidas nos refeÍidos diplomas legais. xique-xique,/BA, 23 de abril de

2025. Renan Pinto Dantas Eraga - Autoridade competente.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA

avlso DE tlclraçÃo
PREGÃO EIEÍRÔNICO Ng 2025.04.28.2

Â Prefeitura Municipal dê Altaneirã/cE, em conformidâde com Aft 28, incis I e

Art.6r, inciso XLl, da Ler Fêderal n.r ,413312027, torna público aos interessados que a

adminiitração pretende reàli2ar â contrôtação de empresâ especielizada para prestação de

serviços mecánicos na manutenção preventiva e corretivâ, incluindo reposição de peças,

"ce.ü.io, 
lubrificantes e filtros, ]unto aos veículos das diversat 5ecíetarias do Município de

litaneiraiE, conforme especificàções apresentadas junto ao Edital convÔcãtório e seus

anexos, com aLErtura marcadá para o diâ 15 de màio de 2025, a gdtl.r das o9:0o horas o
início Je acolhimento das propostas a partir do dia 30 de abril de 2025, às 09:00 horas'

Através da plataforma eletrônlca brconeoado coo.br, no §ítio eletÍôhico

w.[icitacaoaltâneirô.com.br' Meiores inÍormaçôes na sede do Setor de Licitâções, sito na

Rua Deputedo Funâdo Leite, N" 272, Centro, CEP:63.195'm0, pelo telefone (88) 3548-1185,

no horjrio de o8:oo as 14:oo horas ou aindô pelo E-mail: licita@o@altaneirã ce Sov br'

Alteneira/CE, 28 de abril de 2025.
PEDRO ELDO RIBEIRO OE LIMA

ASente de Contrataçâo

PROCE5SO ADMINISTRAÍIVO NC 113/2025
A Comisão de ContrataÉo comunica que está ab€rto o credenciamento de Pessoa

Jurídica para prestação de serviços odontológicos de moldô8em, confet4ão, instrlação e

ajustes de próteses dentárias sob medida, párã atender a demanda da População do municipio

d; Serra Preta/BA. regido pelo Editâl de credenciamênto CR-014-2025. A documentação

poderá ser entregue a paítir do dia 3olgl2125 'Edital no 5ite Oficial do MunicíPio de S€rra

Preta - httpsl//pmserrapreta,trensparenciaoficialba.com/diari@ficial/?pagina=abr&ano=2025,
êmail: licitecao@serrâpreta.ba.8ov.br ou Prefeituía Municipal de Serra Preta. l751 3697-27L4'

LUCÂS SÁ ARAÚJO

Agente de Contrataçâo

AVISO DE CREDENCIAMÊNTO N9 CR{1I2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NI 114/2025
A Comissâo de ClntÍataÉo Cmuni6 qw 6tá aberto o Gedenciarento de Pffi Fiska

fimlilade rleciomr intêBsd6 em apE*nbr p.opctas de oicinas pêdôgogiGs, oltuElr
esportiEs e píêstar eryiços paE o MunidÉlio de Sere Preta - BA @ EDUCADORES DÊ OFIONAS'

deÍtrc da 8Êde de prcgEroção drcnvolüda no ámbito edu@cidal altucl, espoÍtj@ e artísti@, no

PÍcÊÉma Es@la s Tempo lntê8El regiô pelo Edital de Gedenciareoto cR{15-2025 4

dorentação poderá ser êntÍegue a partir do dia ?íJ,lo4lif.2' Edital âtràvs do site Oficial do

MunicÍpio, onforre
link:https://pmempreta.traNparenciaohcialba @m/diarÍsfEialnpatim=abí&ânc2025 ou eruil:

licrbGo@ercpreta.ba.Bú.br ou na sede da PreÍeituE Munidpalde Sera PÉta Tel (75) 3697-2114

LUCAS SÁ ARAÚJO

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

EXTRATO DE CONTRAÍO

Contrato no.068/202sPS-PMSS - Concor.ênciâ Eletrônica ne 003/2025, Contratantêi

Prêfeitura Muôicipal de souto soares. objetor CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA EXECUÇÃO DE SERVIçOS DE PAVIMENTAçÃO COM TRÁTAMENÍO SUPERFICIAL EM

TRIPLO (TSÍ); ABRANGENDO UM TOTAL DE 10,783,50 M, DE RUAS E AVENIDÀS DO

MUNICíPIO ôI SOUTO SOARES. CONtTAtAdA: NUNES ENGENHARIA LTDA., iNsCÍitA NO CNP]

sob o ne 07.492.79g1ooo1-2o, sediado na Avenida Julio Perêira Nunes, ns 276', centro'

lrecê - Bahia, CEP:44.900400. Valor Global: RS 10o5380,28 (um milhão ê cinco mil e

trezentos e oitentô reais e vinte e oito centavos). Dotação Orçamentária: UND:02 08 01/tRi

1.700, 1.500/PT: 15.451.009.1009/ED: 44 90.51. Vigénciar de 25/0412025 a 2S/O8|2O2S'

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUINHO

avlso DE tlclraçÃo
PREGÃO ELETRONICO NQ 9/2025

PROCE550 ADMINISTRAÍ|VO Ne 99/2025
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUINHo/BA torna público que abriu LicitaÉo

NA MOdAIidAdC PREGÃO ELETRÔN]CO ' SRP N9 OO9/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO NS

099/2025 - DiveÍsas Secretarias, publicado no Diário Oficial do Município e União, referente ao

REGISTRO DE PREçOS PARA EVENTUAL AQUISIçÃO DE PRODUTOS DE I.IMPEZÁ PARA ATENDER

Ás rurcessrolori DAs sEcRETARtAs MUNlclPAls Do MUNIcÍPlo DE TANoulNHo/BA,

conformecondiçõeseespecifi@çõêscohshntesnoEditalegeusAnexos,aserrealizadanodia
13 de Maio de 2025 as og:ooh. Edital e seus anexos dispohíveis no 5ite:

www.tanquinho.ba.Eov.br e no PorEl Nacionál de Contratações Públicas ' PNcP' Este Certeme

eorrerá âtravés dó endereço eletrônico https: http:/'/bll'org br/' Prefêitura Municipal de

ÍanquinhGBa, E-mail: licita€o.pmtanquinho@outlook com FONE: (75) 3249'2172

Em, 28 de Abril de 2025

TEREZINHA BARSOSA FREITAS AMOÊDO

Secretaria Muhicipal dê Gestão Admlnistrativa

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCANO

EXTRAÍO DE CONTRATO

coNTRATO Ne 74912025 PROCEDIMENTO LICITATÓRlO: Concorrência nr 007/2024 0BIETO:

õãntrài.ção ae eÁpreg de engenhariâ executâr a pavimentrção de pilalelepípedos nas

à*"i."i' ,r"t à" sede -do Municípro. coNÍRÂTAoA: CoNSÍRUPREMIUM

ÉúinÉiruorr.,rrlrros LTDA inscrita no CNPJ sob ne 27 652 801/ooo1-98 valor dê RS

i.ciiiirTi,zrir.;ilhão, cinquenta e um mil, setenta e quatrc re-ais,.e vinte um cêntavo)
pi-úô rz t'a*") meses clAssiFlcAçÃo oRçaMENTÁRIA: G-estão/unidade: 02 09'00 -

s..im,i" r./lL"ià,ri"r áà ót.". 
" 

s"*içú Públicós Program-de Trabalho: 
-1035 

Elemento de

ôesoesa: 4.4.9.0.!1.Oo.oooo Fontes: i.sooooo/1.7oo.Oooo Tuceno/BA, 25 de abril de 202'

Ricerdo Maia Chavês de Souza tilho PreÍeito Municipôl

4\Li/
Est€ d6um.nto pd. *r v.dftãdo no .^deÉF .ldrôhico
hnp:rE* h.sd.5y'.[.nn.id.dG.hrFl, Élô dto 05@@gE@6

O€oh.nlo .si..do diat.l@nt.6nlorm. MP .e 2.2@2 é.2a/61M1,
qu. rÉtui r lhír.Grúlrr d. ChrE Públc3 Brrsil.irr _ ICP_8"til'

lcP
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia GEP - 46990-000 §OUTü SOARE§

rS\ffi' l&
$P- /§
"Í\pn+§RÀ11 À

CNPJ: 13.922.5541000í-98 Telefax: (75) 33392150 I 2128
E-mail : licitacaocpl@soutosoares. ba.gov.br REALIUA

oRDEM DE SERVIçO N" 0512025

REFERENTE À CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE

SERV|ÇOS DE PAV|MENTAÇÃO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL EM TRIPLO (TST),

ABRAT\IGENDO UM TOTAL DÉ10.783,50 M2 DE RUAS E AVENIDAS DO MUNICíPIO DE SOUTO

SOARES.

1. REFERÊNCIA

1.1. Processo Administrativo no 04712025

1.2. Concorrencia Eletrônica no 00312025

1.3. Contrato no 06812025PS-PMSS

1.4. Valor do Contrato: R$ 1.005.380,28 (um milhão e cinco mil e trezentos e oitenta reais e vinte e

oito centavos)

1.5. Contratada: NUNES ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o no 07.492.799/0001-20,
sediado na Avenida Julio Pereira Nunes, no 276 , centro, lrecê - Bahia, CEP: 44.900-00

1.6. Prazo Contratual: 04 (quatro) meses.

1.7. Prazo de Execução: 60 (sessenta) dias corridos, conforme conograma fisico fianceiro

1.8. Fiscal do Contrato: Daniel Moreira Damasceno, Matricula no 4161

pela presente Ordem de Serviços, autorizamos a NUNES ENGENHARIA LTDA a iniciar na data de

28 de abril de 2025 os serviços, objeto do contrato acima epigrafado, celebrado entre a

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES e a empresa acima.

Souto Soares/BA, 25 de abril de 2025.

$
LUCAS TADEU DE OLIVEIRA

Prefeito MuniciPal

tüütÍ,.,r.?!d'r

rsr, gg.m.qogq

Poder Executivo Municipal- Gabinete do Prefeito
Ad m i n istraç áo - 2025 12028

& ,r
.fh .*;
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MlNlSTÉilO DA FAZENDA
Secretaria da Recelta Federaldo Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda .Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS REI.ATIVOS Aos TRIBUToS FEDERAIS e À oluoe
ATIVA DA UNÁO

Nome: NU N ES .ENGEN}IARIA LTDA
CN PJ: 07,492.799 100 0 I -20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar .e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que'vierem'a'ser apuÍadas, é certificado que
não constam pendências êm seu nome, relativas a créditos tributários admlnistrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dtvida Ativa da Uniâo.(DAU) Junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)-

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de,ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à sítuação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes socials previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágraÍo únicp do art. 1 1 da Lei no 8-2'12, de 24 dejulho de 1991.

A aceitaÇão desta certidão está,condícionada à veriÍicaçâo de sua autenticÍdade na lnternet, nos
end ereços <http://rfb.gov.bp ou <http://www. pgín.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portarla ConJunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às 06:14:19 do dia 2811A2024. <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 2610612025.
Código de controle da certidão: AFOí.EEBF.807E.6DAF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GO\IERNO DO ESTADO DA BAIIIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 15 103 12025 2l:41

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei3.956 de íí de dezembro de í981 'Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 2025í45í 89í

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilida-de da pessoa física ou jurídica acima

identiÍicada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria'

Esta certidáo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na DÍvida

Ativa, de competência da procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 15/03/2025, conforme portaria no 9'í8/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emissão

AUTENTtctDADE DESTE DocuMENTo poDE sER coMpRovADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRll

OUVIAINTERNET,NOENDEREÇOhttp://www'sefaz'ba'gov'br

Válida com a apresentaçáo conjunta do cartão original de inscriçâo no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda'

RAZÃO SOCIAL

NTJNES ENGENHÁRIALTDA

07.492.79910001-20

CNPJINSCRIÇÃO ESTADUAL

069.610.425 - BAIXADO

Página 1 de I RelCertid aoNegativa.rpt



Prefeitura Municipal de lrecê
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

ennçnreorôNro MARoUES DouRADo FrLHo, 01 cASA
cENTRo - rRecÊ- eR cEP:44900-ooo

CNPJ: 1 3.71 5.8S1/000í-04

Nome/Razão Social:

Nome Fantasia:

lnscrição Municipal:

Endereço:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 000790i2025.E

NUNES ENGENHARIA LTDA

NUNES ENGENHARIA

000.004.605/001-16 CPF/CNPJ: 07.492.79910001-20

AV JULIO PEREIRA NUNES, 276.A CASA

CENTRO IRECÊ. BA CEP: O.

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER

APURADOS POSTERIORMENTE, É CENTITICADO OUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTEACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Observação:

i*t*tr***t*tfilar**+*************r**t*tff*t***rt*!*H****r*******r**r****1r*+****it******ff*ttt+ttlfftffi*******t**ttttt*************t****t**

tti*******+**fr*tr******tdi*****r****i**ttr**t*ttrt*t**ttti***+r*t**i*t+*t*t*ff*ttt+*lt****tt*t**t*t#il*ti**ttt**t*+*ttff****l*tl****

Esta certidão foiemitida em 05t03t2025 com base no Código Tributário Municipal.

Certidão válida até: 0410512025

Esta certidão abrange somente a lnscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidáo: 76000í0698670000004748060000790202503052

E

I fJF,

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à veríÍicaçáo de sua
autenticidade na lnternet, no endereço eletrônico:
https://irece.saatri.com.br, Econômico - Certidâo Negativa - VerificarAutenticidade

Atençáo: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

lmpresso em0510312025 às í8:34:19

I

Í



FODER JUDICIÁRIO
JTISTIÇA DO TR.ABALI{O

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABÀLHISTAS

Página 1 de 1

contados da data

Nome: NUNES ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIÀIS)
CNPJ : 07 .492 .7 99 / 0001,-20
Certidão n" : 8493951-4/2024
Expedíção: 09/L2/2024, às 1-2252221-

Validade 07/06/2025 - L80 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

Certif ica-sê que NuNEs ENGENIIÀRrA IJTDÀ (MÀTRrz E Frr,rÀrs) , inscrito (a)

no CNPJ sob o no 07.492.799/ooo1-20, NÃo coNsTÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. o 1-2.440/20L1' e

L3.467/201-7, e no Ato 01-/2022 da CG,JT, de 2t de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus est.abelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portat do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (hti-p / f www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMjAÇÃO rUpOnrÀlrrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transítada em julgado ou em

acordos judíciais trabalhist,as, inclusive no concernente aos
recolhimen!os previdenc,íârios, a honorários, a cusLas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtuIos que, por
disposição 1ega1, conEiver força executiva.

i':-it7:-s e s:';esEães : c::i*-::st . ;;s. ir



CAIXA E§ONÔMITA FEDERAT-

Certiflcado de
Regularidade do FGTS -
CRF

lnscrição:
Razão

Social:
Endereço:

07.49?-.799/0001-20

NUNES ENGENHARIA LTDA

AV JULIO PEREIRA NUNES 276 CASA /
CENTRO / IRECE / BA / 44900-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da
atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei

8.036, de 1 1 de maio de 1990, certiftca que,

nesta data, a empresa acima identiftcada
encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico -

FGTS.

O presente Certiftcado não servirá de prova
contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contrÍbuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade: A1 I 0 4 / 2025 a 30 / 04 / 2025

Certificação Número:
20250401 1 9591 334826398

Informação obtida em 06/04/2025
20:36:10

A utilização deste Certificado para os flns
previstos em Lei esta condicionada a

veríficação de autenticidade no site da
Caixa: www.caixa.gov. br


